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Cães muito barulhentos podem 
vir a ser banidos do condomínio

Quem lança um olhar superficial 
e pouco atento sobre as juris-

prudências e sentenças judiciais 
que tratam de contendas em condo-

mínios por vezes pode julgar con-
traditórios alguns resultados. Mas o 
fato é que as regras que orientam a 
convivência nesses espaços de mo-

radia em coletividade são flexíveis 
e cada caso deve ser sempre avalia-
do à luz de seu contexto. Veja maté-
ria completa na página 07.



Nossa mensagemEDITORIAL Os Editores |

Unidade Padrão de Capital; (1) Rendimento no 1º dia do mês seguinte, para 
depósitos até 03/05/12; (2) Rendimento no primeiro dia do mês seguinte para 
depósitos a partir de 04/05/2012 – MP nº 567, de 03/05/2012. (3) Crédito no 
dia 10 do mês seguinte (TR + juros de 3 % ao ano). (4) Juro pela Taxa Selic 
para pagamentos de débitos federais em atraso – no mês do pagamento, a 
taxa é de 1%; (5) São duas faixas salariais mínimas, com vigência a partir 
deste mês: R$ 905 (para domésticos, agropecuários, ascensoristas, motoboys) e 
R$ 920 (para operadores de máquinas, carteiros, cabeleireiros, trabalhadores 
de turismo, telemarketing); (6) Extinta pela Medida Provisória nº 1973/67, de 
27/10/00 – último valor: R$ 1,0641; BTN + TR cheia – suprimido por ser título 
extinto pela Lei nº 8.177, de 01/03/1991, embora ainda existam alguns em 
circulação. Fonte: Folha Online, Valor Econômico

* TR – Taxa Referencial; ** Débitos Federais; ***
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A equipe do Jornal do 
Síndico se esforça 
mensalmente para pro-

porcionar com regularidade 
informações quentinhas sobre 
o universo dos condomínios, 
o qual é sempre muito dinâ-
mico, sobretudo no que diz 
respeito a sentenças judiciais. 
Embora se norteiem pelo 
bem estabelecido ordena-
mento jurídico brasileiro, 
tais decisões também são in-
fluenciadas – em grande par-
te – pela interpretação daque-
le que aplica a legislação e, 

principalmente, do contexto 
em que cada caso se dá. 
No primeiro semestre de 
2019, nós, assim como vá-
rios outros veículos sérios de 
comunicação, noticiamos a 
decisão do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) de que con-
domínios não podem proibir 
moradores de terem animais 
domésticos de estimação, 
como cães e gatos, em apar-
tamentos.
Passados alguns meses, ago-
ra, trazemos à tona novamen-
te essa discussão – que é uma 

das mais polêmicas no âm-
bito dos prédios residenciais: 
em agosto, deste ano, o Tribu-
nal de Justiça de Santa Cata-
rina (TJSC), determinou que 
uma senhora moradora de 
Florianópolis se desfaça de 
dois de seus cães, sob o risco 
de pagamento de multas diá-
rias no valor de R$ 300, caso 
não cumpra a ordem judicial. 
O que, em um primeiro ins-
tante, apresenta-se como 
contraditório ou até mesmo 
injusto, passa a fazer maior 
sentido quando temos acesso 

a maiores detalhes do caso 
e isso que convidamos você, 
leitor, a fazer em nossa maté-
ria de Cotidiano desta edição. 
Assim, é possível compreen-
dermos porque o bom senso 
e a razoabilidade devem pre-
valecer no condomínio. 
Nosso Jornal do Síndico de 
setembro traz mais dicas e 
soluções de infraestrutura e 
administração para contri-
buir para uma gestão mais 
eficiente. 
Desejamos a todos uma exce-
lente leitura!

Direct Jornal - cnpj 31.787.582/0001-21



       

ESPECIAL Por Redação |

A questão do ruído é sempre 
um ponto sensível no que 
diz respeito à convivência 

entre condôminos, isso porque a 
vida em coletividade nem sempre 
é silenciosa. Os indivíduos costu-
mam ter ritmos e hábitos diferen-
tes e nem todos possuem o mesmo 
nível de respeito e empatia com o 
próximo, de modo que se faz im-
prescindível que o condomínio im-
ponha algumas regras para ordenar 
esse que é um dos principais moti-
vos de conflito entre moradores. 
Antes de tudo, é preciso nos intei-
rarmos do que diz a legislação bra-
sileira acerca dessa problemática. 
Infelizmente, ainda não possuímos 
uma lei com grandes especificida-
des no tocante aos condomínios. 
Não está escrito, por exemplo, um 
limiar de horário máximo para ati-
vidades ruidosas nos edifícios.

O que há em vigência – e que deve 
ser considerado – é aquilo que 
consta, de maneira pouco precisa, 
na Lei Nº10.406 do Código Civil, 
cujo artigo de número 1.336, ca-
pítulo IV, traz: “dar às suas partes a 
mesma destinação que tem a edifi-
cação, e não as utilizar de maneira 
prejudicial ao sossego, salubridade 
e segurança dos possuidores, ou 
aos bons costumes”.
Por outro lado, a Lei de Contraven-
ção Penal, agrega maiores detalhes 
no que tange as definições de ruí-
do e perturbação do sossego, bem 
como possível penalidade para fal-
tas. O artigo 42 da referida lei trata 
como contravenção penal a pertur-
bação de trabalhadores ou o sosse-
go alheio, sendo isso passível de até 
3 meses de prisão. 
O artigo define como “perturba-
ção” as seguintes ações: 1) provo-

car gritaria ou algazarra; 2) abusar 
de instrumentos sonoros ou sinais 
acústicos; 3) exercer profissão que 
gere incômodo ou ruídos, que vão 
contra às determinações legais; 4) 
não impedir o barulho provocado 
pelo animal tutelado. 
É importante que o condomínio 
use essas disposições gerais das leis 
disponíveis para redigir seu pró-
prio Regimento Interno, documen-
to que orienta as regras próprias de 
seu condomínio. Contudo, é válido 
lembrar que a “lei” do condomínio 
não pode se sobrepor a uma lei fe-
deral e, embora os condomínios 
usem as 22 horas como um con-
senso para limite de horário para 
ruídos, ao pé da letra, por lei, esse 
limite não poderia ser estabelecido, 
uma vez que não há lei federal que 
o determine. 
Contudo, sabemos que em se tra-

tando de convivência em condomí-
nios, nem sempre o que vale é a lei 
e a regra. O bom senso e a empatia 
devem prevalecer, afinal, sempre 
será necessário ceder em alguns 
momentos em nome do melhor 
viver. 
É importante que o síndico estimu-
le esse respeito ao sossego alheio e 

tente, pelo menos inicialmente, sa-
nar os conflitos que vierem a surgir 
de forma amigável. A campanha 
pelo silêncio deve estampar murais 
de aviso, elevadores, redes sociais e 
outros meios de comunicação, pois 
trata-se de um longo e contínuo 
processo de educação, o qual deve 
ser permanentemente reforçado.         
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Lei do silêncio em condomínios 
ainda é inespecífica
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MANUTENÇÃO Por Redação |

Piscinas requerem cuidados 
mesmo em baixa temporada

Sabemos que a temporada 
mais concorrida para usu-
fruir de um bom banho de 

piscina na área de lazer do condo-
mínio é durante o verão. Porém, 
mesmo quando a temperatura não 
está tão alta e o clima não é tão 
convidativo, é preciso lembrar que 
as manutenções periódicas são 
imprescindíveis para preservar a 
salubridade das piscinas e garantir 
que estejam em condições de ple-
no funcionamento sempre que os 
moradores assim desejarem. 
O fato é que, devido à redução 
na procura, alguns condomínios 
baixam a guarda nos cuidados 
preventivos durante o inverno e 
os meses menos quentes do ano, 
sem saber, contudo, que essa ne-
gligencia pode causar prejuízos 
com consequências para o ano 
inteiro. A piscina deve ser cuida-

da sempre! Independentemente 
da estação do ano e se está ou não 
sendo usada com frequência, pois, 
uma vez deteriorada, é muito mais 
difícil “consertar” os danos do que 
evitá-los. 
O tratamento da água é a lei máxi-
ma da manutenção em piscinas e 
isso deve ser levado a sério, como 
uma questão de saúde, uma vez 
que se não tratada corretamente, a 
água parada pode se tornar um re-
servatório microrganismos causa-
dores de doenças, tais como vírus, 
bactérias e fungos, podendo gerar 
problemas graves como hepatite, 
conjuntivite, dengue e dermatites. 
Se o fluxo de usuários diminuiu 
nos meses menos quentes, o que 
muda em relação à manutenção? 
Os cuidados com a piscina devem 
ser os mesmos feitos durante os 
meses mais quentes. O que ocor-

re é uma mudança na rotina de 
limpeza, que passa a ser feita com 
menores quantidades de produtos 
químicos. 
O uso do cloro, por exemplo, deve 
ser feito três vezes por semana 
usando 4g/m³, já que há menor 
uso da piscina. Também é possí-
vel usar cloradores flutuantes ou 
geradores de cloro, que fazem a 
aplicação do produto em dosagens 
constantes.
Mas, atenção, as regras mudam se 
a piscina em questão é aquecida, 
pois, devido ao sistema de aque-
cimento, a decomposição do cloro 
se dá de forma mais rápida, sendo 
necessário diminuir o tempo de 
intervalo entre uma cloração e ou-
tra. Outro agravante a considerar 
é que o calor da água estimula o 
aparecimento de algas e bactérias, 
que se não forem controlados, 

poderão deixar a piscina comple-
tamente verde e turva em poucos 
dias. 
O ajuste da água nesse tipo de pisci-
na requer muito mais atenção, pois 
quando a água é aquecida, o cloro 

evapora rapidamente, deixando-a 
muito mais vulnerável à prolife-
ração de agentes contaminantes. 
Assim, é necessário verificar quase 
que diariamente a quantidade de 
produto ainda restante na água. 
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Jurisprudência 
DeSTJ - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRA-

VO EM RECURSO ESPECIAL AgRg no 
AREsp 208113 SP 2012/0153858-6 (STJ)

Data de publicação: 13/02/2014
Ementa: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. LEGITIMIDADE PAS-
SIVA. PROPRIETÁRIO. ALIENAÇÃO DO IMÓ-
VEL. AUSÊNCIA DE REGISTRO DO CONTRATO 
DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA. CIÊN-
CIA DO CONDOMÍNIO. NÃO DEMONSTRAÇÃO. 
JURISPRUDÊNCIA DESTE STJ. SÚMULA 83/
STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. 
Se o condomíniotiver ciência da alienação, 
as despesas e quotas condominiais devem 
ser cobradas do adquirente do imóvel ou 
do promitente comprador e não do seu an-
tigo proprietário, mesmo que ainda não leva-
do a registro no Cartório de Registro Imobi-
liário o contrato correspondente. 2. Quando 
o Tribunal a quo decidiu de acordo com a ju-
risprudênciadesta Corte, incide, à espécie, a 
Súmula 83/STJ. 3. Agravo regimental despro-
vido.
Jurisprudência mineira - Agravo de instru-
mento - Divórcio - partilha homologada - Ex-
tinção de condomínio dos bens objeto da 
partilha
AGRAVO DE INSTRUMENTO - DIVÓRCIO - PAR-
TILHA HOMOLOGADA - EXTINÇÃO DE CONDO-
MÍNIO DOS BENS OBJETO... partilha havida 
em ação de divórcio, é a ação de extinção de 
condomínio, que deve ser processada no... 
contra Adir Teixeira Neves Júnior, que ...

Notícia Jurídica • Associação dos Registrado-
res de Pessoas Natur.. • 18/02/2014
Jurisprudência mineira - Casamento - Regime 
de separação total de bens - Imóvel adquirido 
em condomínio voluntário - Partilha - Fruição 
CASAMENTO - REGIME DE SEPARAÇÃO TOTAL 
DE BENS - IMÓVEL ADQUIRIDO
- Adquirido o imóvel por ambos os cônjuges, 
em regime de “condomínio voluntário”, admi-
te em exame, por entender que a sentença 
foi proferida em flagrante violação àjurispru-
dência dominante...-se dos autos que houve 
a aquisição do imóvel ...
Notícia Jurídica • Associação dos Registrado-
res de Pessoas Natur.. • 16/10/2013
STJ - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
DE INSTRUMENTO AgRg no Ag 1086516 

PR 2008/0182781-9 (STJ)
Data de publicação: 14/04/2009
Ementa: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRA-
VO DE INSTRUMENTO. RESPONSABILIDADE 
DO CONDOMÍNIO. IMPROCEDÊNCIA. SÚMU-
LA 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVI-
DO. - O entendimento do Acórdão recorrido 
no sentido de que quando o síndico extrapola 
os limites da competência atribuída por lei ou 
convenção, o condomínio não se responsa-
biliza pelos seus atos está em sintonia com 
a jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça. Aplicável, portanto, à espécie, o óbi-
ce da Súmula 83 desta Corte. Agravo Regi-
mental improvido

*Fonte:www.jusbrasil.com.br
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A popularização da internet 
e, especialmente, das redes 
sociais proporcionou uma 

maior capacidade de comunicação 
e de fazer reverberar denúncias, 
pleitos, apelos e outros comen-
tários variados. Nesse sentido, as 
mídias são frequentemente usadas 
para que cidadãos cobrem das au-
toridades providências acerca de 
demandas que afetam o cotidiano 
de suas cidades. 
O canal aberto é válido e muitas 
vezes esses pedidos são, de fato, 
atendidos. Porém, é necessário 
saber – antes de “botar a boca no 
trombone” – se aquilo que está 
sendo reclamado é mesmo compe-
tência do órgão procurado. Exem-
plo disso são as calçadas, uma vez 
que muitas pessoas desconhecem 
o fato de que elas são, na realidade, 
uma do proprietário do imóvel em 

que está situada e não da Prefeitu-
ra municipal ou outrem. 
Assim, é uma atribuição do con-
domínio, portanto, o dever de 
construção, manutenção e limpe-
za das calçadas. No entanto, o fato 
dele ser o responsável não abre a 
possibilidade de se fazer tudo da 
maneira que se quer. É preciso 
proceder dentro das normas do 
município em que o edifício está 
localizado, para isso é necessário 
consultar as regras próprias de 
cada cidade, pois algumas especi-
ficidades podem mudar de região 
para região. 
condomínio precisa, por exemplo, 
estar atento às normas de acessi-
bilidade vigentes que viabilizam a 
mobilidade de pessoas com difi-
culdade de locomoção, tais como 
cadeirantes e idosos. Os desacor-
dos podem ser multados pela res-

pectiva Prefeitura. 
Embora cada município tenha 
suas regras, de um modo geral, 
preconiza-se calçadas com no mí-
nimo 2 metros de largura para ga-
rantir o passeio de pedestres com 
conforto e segurança. Essa largura 
será dividida em três porções não 
necessariamente iguais, como fai-
xas imaginárias (não há limite fí-
sico entre elas), que servem para 
delimitar territórios.
No sentido vindo da rua, a primei-
ra faixa é a de serviço, a qual servi-
rá de limite para o meio-fio. Nessa 
área mais distal ao prédio ficam 
localizadas as rampas de acesso, 
sinalização de trânsito, parquíme-
tros, lixeiras, hidrantes, telefones 
públicos e quaisquer outros equi-
pamentos. 
Já a faixa do meio é que fica livre 
de instalações e disponível para o 

maior fluxo de circulação de tran-
seuntes. Essa segunda faixa não 
deve apresentar nem um tipo de 
obstáculo, para facilitar o trânsito 
de pessoas. É importante ressaltar 
que, devido à sua finalidade, essa 
porção da calçada deve ter a maior 
metragem (obrigatoriamente 1,20 
metros de largura) e ser lisa, sem 

falhas que possam ocasionar aci-
dentes. 
Por fim, a terceira faixa, aquela 
que está proximal ao imóvel, é a 
chamada faixa de acesso. Nessa 
área, colada ao edifício, é permi-
tido ter vegetação, toldos, propa-
gandas ou placas identificando o 
condomínio.

Manutenção de calçadas 
são atribuição do condomínio

SEU CONDOMÍNIO
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cotidiano Por Redação com TJSC |

Quem lança um olhar super-
ficial e pouco atento sobre 
as jurisprudências e sen-

tenças judiciais que tratam de con-
tendas em condomínios por vezes 
pode julgar contraditórios alguns 
resultados. Mas o fato é que as re-
gras que orientam a convivência 
nesses espaços de moradia em co-
letividade são flexíveis e cada caso 
deve ser sempre avaliado à luz de 
seu contexto.
Exemplo de aparente “contradi-
ção” como a citada anteriormente: 
em maio deste ano, o Superior Tri-
bunal de Justiça (STJ) decidiu que 
condomínios não podem proibir 
moradores de terem animais do-
mésticos de estimação, como cães 
e gatos, em apartamentos. No en-
tanto, em agosto, por meio de uma 
determinação do Tribunal de Justi-
ça de Santa Catarina (TJSC), uma 

senhora moradora de Florianópolis 
precisará se desfazer de dois de 
seus cães, sob o risco de pagamen-
to de multas diárias no valor de R$ 
300, caso não cumpra a ordem ju-
dicial. 
Como pode, então, termos duas de-
cisões que se confrontam? O segre-
do está no que há por trás de cada 
história, ou seja, as entrelinhas. 
Antes de formular uma opinião, 
é importante conhecer um pouco 
mais dos fatos para compreender 
contextos. 
Em primeiro lugar, ao contrário do 
que muitos erroneamente interpre-
tam e divulgam, devemos ressaltar 
que a decisão do STJ não libera 
geral a presença de animais em 
apartamentos. Há sim, situações 
em que eles podem ser vetados. As 
convenções condominiais podem 
fazer restrição quando os bichos 

apresentarem risco à segurança, hi-
giene ou à saúde dos demais mora-
dores e nisso está incluído também 
o direito ao sossego.
Foi justamente nesse ponto que 
se baseou a decisão do TJSC para 
limitar o número de cães da mora-
dora da capital catarinense: a mes-
ma vive acompanhada por quatro 
cães da raça Lulu da Pomerânia em 
apartamento de 50 metros quadra-
dos. Os vizinhos se queixam dos 
constantes latidos que se distri-
buem por todos os turnos – inclu-
sive o noturno.
O caso foi parar na Justiça por 
iniciativa da própria mulher, que 
acionou o 2º Juizado Especial Cí-
vel em busca de indenização por 
danos morais de um morador e do 
próprio condomínio, sob alegação 
de sofrer perseguição e assédio de 
ambos para se livrar dos seus ani-

mais. Ela garantiu que seus bichos 
“não geram incômodos a quem 
quer que seja”. Inobstante, teve 
seu nome inscrito no livro de recla-
mações condominiais por diversas 
vezes e ainda precisou pagar multa 
em três oportunidades.
O condomínio contestou as acusa-
ções e esclareceu que não se opõe à 

presença de animais nas unidades, 
mas considera excessivo manter 
quatro cachorros em apartamento 
diminuto e de raça reconhecida-
mente barulhenta. O juiz conside-
rou as contestações relevantes e 
concedeu prazo de 60 dias para a 
dona escolher apenas dois cães para 
permanecer em seu apartamento. 

Cães muito barulhentos podem 
vir a ser banidos do condomínio
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Subsíndico auxilia o síndico, 
mas não herda o cargo 

ADMINISTRAÇÃO Por Redação JS | 

Muitas dúvidas cercam a 
função do subsíndico: 
em que consiste, como 

se elege, o que faz e se é essencial. 
Nesse sentido, a priori é importan-
te esclarecer que de acordo com a 
legislação vigente – mais precisa-
mente o Código Civil (art. 1.348) 
– não existe obrigatoriedade da 
existência desse cargo. 
Não obstante esse fato, isso não 
quer dizer que a figura do sub-
síndico não tenha sua importân-
cia em alguns contextos. Embora 
não seja, por lei, obrigatório, sua 
presença fica condicionada ao 
que está disposto na Convenção 
de cada condomínio. Em resumo, 
cada um tem liberdade para deci-
dir se é interessante para si abrir 
espaço para ter esse cargo.

Essa termina sendo uma opção 
acatada principalmente por con-
domínios de grande porte, (com 
estrutura física complexa para re-
alizar manutenção, população de 
condôminos e de funcionários nu-
merosas para gerir), os quais con-
sideram útil manter esse cargo no 
corpo diretor para dar suporte à 
administração quando a presença 
do síndico não for possível.  
Essa ausência se apresenta em, 
basicamente, três situações. São 
elas: durante o período de férias 
do síndico; nas ausências de curto 
prazo dele (por exemplo, viagens, 
períodos de doença) e em caso 
de renúncia, destituição ou morte 
do antigo síndico. Fica evidente, 
portanto, que o subsíndico exerce 
uma função peculiar que não se 

equipara a de um “vice”.
É importante frisar isso, pois ele 
não herda a titularidade do sín-
dico. Após assumir o cargo na 
vacância provisória, fica sob sua 
competência a responsabilidade 
de convocar uma assembleia para 
que seja feita uma nova eleição de 
novo síndico.
Por se tratar apenas de um cargo 
auxiliar, não é comum que o sub-
síndico tenha benefícios como a 
dispensa do pagamento de taxa 
condominial ou o recebimento de 
algum valor remunerado mensal. 
Porém, eventualmente condo-
mínios de grande porte e muitas 
demandas decidem coletivamente 
em assembleia oferecer um incen-
tivo financeiro aos que se volunta-
riarem ao cargo. 

O pagamento de honorários é 
permitido, desde que o valor 
esteja previsto na Convenção 
do condomínio. Se houver re-
muneração para o subsíndico, o 
condomínio deverá arcar com as 

mesmas contribuições previden-
ciárias que o síndico. A eleição 
do subsíndico segue as mesmas 
regras da eleição para o cargo de 
síndico e ambas podem ser reali-
zadas em conjunto. 
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FINANÇAS Por Redação JS |

Considerando que os recursos de 
um condomínio provêm quase 

sempre do dinheiro arrecadado 
entre os moradores apenas, pode-
mos inferir que a inadimplência 
é indubitavelmente o maior pro-
blema a ser gerenciado no que diz 
respeito às finanças, uma vez que é 
justamente da falta de recursos que 
costumam decorrer os demais pro-
blemas administrativos. 
O síndico trabalha com um orça-
mento limitado, o qual não permite 
muita flexibilidade. Sabemos que 
há as despesas ordinárias que já 
são esperadas sempre e devem ser 
pagas periodicamente, tais como 
água, energia, taxas e encargos, 
funcionários, manutenções, por 
exemplo. Há também as despesas 
extraordinárias, que, como o nome 
sugere, são as imprevistas. Para li-
dar com essas o mais adequado é 

manter um fundo de reserva. 
O fluxo de receita mensal deve ser 
destinado ao custeio de despesas 
ordinárias e a taxa condominial 
leva em conta o valor desses custos 
e também o número de condômi-
nos. Porém, se a cada mês há mo-
radores que não honram seus com-
promissos, mas as despesas seguem 
em igual ritmo, a conta não fecha. 
Assim, tem-se início um ciclo de 
desequilíbrio financeiro dentro do 
condomínio que reflete, em parte, 
a crise econômica pela qual o Brasil 
está passando e que gera impacto 
nas finanças domésticas dos brasi-
leiros. 
No mês de junho de 2019, 64% 
das famílias brasileiras relatam 
ter dívidas, quase 24% delas está 
com dívidas em atraso e 9,5% de-
las não conseguirá honrar suas 
dívidas. Estas informações fazem 

parte da PEIC (Pesquisa de En-
dividamento e Inadimplência do 
Consumidor) apurada mensal-
mente pala CNC (Confederação 
Nacional do Comércio). No estado 
de São Paulo, 43,1% da sua popu-
lação (15.307.226 habitantes) são 
inadimplentes. Administradoras de 
cartão de crédito, bancos, financei-
ras, telefonia (dentre outros) são os 
principais credores. 

Como lidar com a 
inadimplência?

Em primeiro lugar, o ideal seria 
evitando-a. Como? Oferecer dife-
rentes modalidades de pagamento 
pode facilitar a vida do morador e 
estimulá-lo a priorizar esse com-
promisso: boleto bancário, cartão 
de crédito e aplicativos são exem-
plos. Não importa o meio, o que 
interessa é que ele pague. Permitir 
que ele escolha a melhor data de 

vencimento também pode servir de 
barganha para evitar atrasos. 
Porém, se essas “gentilezas” não 
funcionarem e os atrasos acontece-
rem, o mais indicado é não perder 
tempo e já partir para a cobrança o 
mais rápido possível. Uma primei-
ra iniciativa amigável por escrito é 
recomendada, e não havendo resul-

tados, deve-se partir para a via ju-
dicial sem demora. Graças ao novo 
Código de Processo Civil (CPC), 
na ativa desde 2016, os ritos de co-
brança passaram a ser mais céleres 
e agora o devedor corre o risco de 
perder o imóvel, o que o pressiona 
a quitar os débitos com o condomí-
nio.

Inadimplência deve ser 
enfrentada com celeridade
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vínculo empregatício Por Rodrigo Karpat* Guilherme Lemos Novaes* |

O vínculo empregatício 
entre síndico e o condomínio

A 7ª Turma do Tribunal 
Regional do Trabalho da 
4ª Região negou pedido 

de vínculo feito por um homem 
que atuou como síndico por 
oito anos.
O relator do recurso, o desem-
bargador Wilson Carvalho Dias 
explicou que o síndico exerce 
uma atividade peculiar de ad-
ministração e representação do 
condomínio, conforme o artigo 
1.347 do Código Civil e os di-
versos dispositivos previstos na 
Lei 4.591/64.
Essa é uma questão interessan-
te pois a função de síndico se 
encontra em uma posição di-
ferente em relação a legislação 
trabalhista.
O síndico não é um empregado 
do condomínio. Ele é eleito de 
forma assemblear para cum-
prir uma função, não tendo um 
vínculo empregatício. E isso 
vale inclusive no caso do síndi-
co profissional. Pois o síndico 
contratado também não tem 
esse vínculo, sendo apenas um 
prestador serviços. Claro, ele 
terá que arcar com os encargos 
inerentes aquele serviço, mas 
não deixa de ser um prestador 
de serviço autônomo. 
Porém, é importante deixar cla-
ro que as atribuições do síndico 
estão dispostas no Código Civil, 
Art. 1.348, que traz especifica-
mente quais são suas funções, 

entre elas:  gerir o patrimônio, 
prestar contas, fazer cumprir a 
Convenção, representar o con-
domínio ativa e passivamente 
etc. como também estão pre-
vistas em outras leis, a realiza-
ção do AVCB, cumprir normas 
trabalhistas, realizar NRs. etc. 
A função do síndico está muito 
mais ligada ao exercício de um 
cargo, tendo a responsabilidade 
de gestão, prescindindo de qual-
quer relação trabalhista. 
Sendo assim, o síndico não tem 
uma subordinação hierárqui-
ca, mas tem uma subordinação 
legal, estando sempre ligada à 
Convenção do Condomínio e 
Regimento Interno, assim como 
também as decisões assemblea-
res.  
Na esfera trabalhista, primeira-
mente, há de se analisar quais 
são os requisitos necessários 
para a caracterização do vínculo 
de emprego, que estão expressos 
no artigo 3º da CLT.
O art. 3º da CLT define o em-
pregado como:
“toda pessoa física que prestar 
serviços de natureza não even-
tual a empregador, sob a depen-
dência deste e mediante salário”.
A figura do síndico desvirtua da 
imagem de um empregado co-
mum pois a relação entre o con-
domínio e o síndico é a de man-
dante e mandatário, o síndico 
detém em suas mãos os poderes 

ao síndico.
O síndico tem total autonomia 
na tomada das suas decisões, 
pode demitir e contratar fun-
cionários, dar ordens para os 
empregados, não pode ser pu-
nido disciplinarmente na esfera 
trabalhista, não está sujeito a 
controle de horário de trabalho 
e sua remuneração é fixada por 
assembleia, portanto, o ganho 
mensal não representa salário 
para fins de reconhecimento de 
relação de emprego.
Concluindo, não estão presen-
tes os elementos necessários 
para a caracterização da relação 
empregatícia pois nessa relação 
entre síndico e condomínio não 
existe nem onerosidade nem a 
subordinação.

  *Dr. Rodrigo Karpat - Advogado militan-
te na área cível há mais de 10 anos, é sócio 
fundador do escritório Karpat Sociedade de 
Advogados e considerado um dos maiores 
especialistas em direito imobiliário e em 
questões condominiais do país. Além de mi-
nistrar palestras e cursos em todo o Brasil, é 
colunista da ELEMIDIA, do portal  IG, do 
site Síndico Net, do Jornal Folha do Síndico, 
do Condomínio em Ordem e de outros 50 
veículos condominiais, além de ser consultor 
da Rádio Justiça de Brasília  e ter aparições 
em alguns dos principais veículos e progra-
mas da TV aberta, como É de Casa, Jornal 
Nacional, Fantástico, Programa Mulheres, 
Jornal da Record, Jornal da  Band, etc. Tam-
bém é apresentador do programa Vida em 
Condomínio da TV CRECI. É Coordena-
dor de Direito Condominial na Comissão 
Especial de Direito Imobiliário da OAB-SP 
e Integrante do Conselho de Ética e Creden-
ciamento do Programa de Auto-regulamen-
tação da Administração de Condomínios 
– PROAD.
Dr. Guilherme Lemos Novaes – É especialis-
ta em direito do trabalho, militante na área 
trabalhista há mais de 8 anos e Coordenador 
Jurídico da área trabalhista da Karpat Socie-
dade de Advogados. 

“A função do síndico está 
muito mais ligada ao 
exercício de um cargo, 
tendo a responsabili-
dade de gestão, pre-
scindindo de qualquer 
relação trabalhista. 
 

diretivos e disciplinar inerentes 
à administração do condomínio.
Como se pode notar, o síndico 
faz parte da administração do 
condomínio representando-o 
ativa e passivamente, em juízo 
ou fora dele, praticando todos 
os atos necessários à defesa dos 
interesses comuns.
O síndico apesar de ter suas con-
tas aprovadas ou desaprovadas 
pela Assembleia Geral, não está 
subordinada a ela, a Assembleia 
Geral não possuiu poderes para 
determinar de que maneira ele 
administrará o condomínio.
Diferentemente de ser subor-
dinado, o síndico tem em suas 
mãos todas as atribuições do 
próprio empregador, na realida-
de são os empregados do condo-
mínio que estão subordinados 
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Manutenções Preventivas Por SIMONE GONÇALVES - Advogada | Email:contato@simonegoncalves.com.br |

Quais as formas de remuneração do Síndico?
Conforme nossa legislação 

os condomínio obrigato-
riamente devem ter um 

síndico, o qual será escolhido em 
assembleia.
A gestão condominial do síndico 
eleito será por prazo não superior 
a dois anos, podendo este prazo 
renovar-se.
Ainda, o condomínio poderá ter 
um conselho fiscal, ao qual com-
pete dar parecer sobre as contas do 
síndico.
Este conselho será composto de 
três membros, eleitos em assem-
bleia, por prazo, também não su-
perior a dois anos.
Com a evolução da sociedade, a 
função do síndico cada vez fica 
mais complexa, agregando maio-
res responsabilidades.
Como se sabe, dentre os vários 
deveres do síndico está o de re-
presentar, ativa e passivamente, o 
condomínio, praticando, atos ne-
cessários à defesa dos interesses 
comuns.
Logo, a remuneração do síndico é 
assunto importante para a gestão, 
porém muitos condôminos e mo-
radores ainda têm dúvidas quanto 
a essa questão.

Entendendo as formas de remu-
neração do Síndico do seu Con-
domínio
Embora as atividades do síndico 
tenham como base o mandato que 
lhe outorga direitos e deveres, ele 
têm sim direito à remuneração!
Não é mais exigido que o síndico 
seja condômino, assim hoje em 
dia já contamos com a figura do 
síndico profissional.
Atualmente existem 3 formas de 
remuneração do síndico:
- Direta: Realizada por meio de 
um pró-labore mensal. Como 
legalmente não existe um “piso/
teto” para a função, o valor é de 
acordo com a convenção, porém, 
muitas são omissas neste ponto, 
principalmente as mais antigas e 
que nunca foram atualizadas, nes-
te caso, deverá a questão ser trata-
da na assembleia de eleição;
 - Indireta: Quando realizada por 
meio da isenção (total ou parcial) 
da cota condominial, no entanto, 
dependendo do caso e também do 
valor da cota, muitas vezes o síndi-
co acaba por ter isenção apenas de 
forma parcial; e
- Mista: Neste caso, além da isen-
ção da cota condominial, o síndico 

também recebe uma remuneração 
mensal pelas atividades realizadas 
em razão da função que exerce.
Quando falamos de remuneração 
do síndico, seja ele morador ou 
profissional, a questão será defini-
da pelas regras da convenção ou, 
em casos omissos, pela assembleia.
A atual legislação não prevê nor-
mas quanto a remuneração do sín-
dico condominial!
No entanto, traz que além das 
cláusulas referidas no art. 1.332 do 
CCB, “(...) a convenção determi-
nará: II - sua forma de administra-
ção;(...)”.
Cada vez mais os condomínios 
têm optado pelo síndico profissio-
nal, principalmente quando não 
há candidatos ou quando o con-
domínio decide profissionalizar 
sua administração.
O síndico profissional é contrata-
do sem vínculo empregatício, pois 
é um prestador de serviços.
Ao negociar a remuneração com o 
síndico profissional, deve-se levar 
em conta alguns pontos importan-
tes, tais como: número de unida-
des, número de visitas necessárias, 
quantidade das áreas de lazer, se 
há funcionários próprios ou ter-

ceirizados, se há administradora 
de condomínio e/ou é um serviço 
de autogestão e dentre outros.
Ainda, para a Receita Federal há 
entendimento de acréscimo patri-
monial do síndico, tanto no rece-
bimento de pró-labore como na 
isenção da cota condominial. 
Logo, é essencial informar na De-
claração de Imposto de Renda 
anual a remuneração/isenção rece-
bida do condomínio.
Também é muito importante que 
condôminos e moradores conhe-
çam as regras, convenção e regi-
mento interno, do condomínio 
que escolheram residir!
Embora o seu condomínio conte 

com serviços de uma administra-
dora, é o síndico o responsável por 
uma boa gestão condominial.
Atualmente no mercado há gran-
de oferta de síndicos profissionais, 
por isso vale a pena pesquisar e 
contratar um profissional qualifi-
cado.
Administrar um condomínio é 
tarefa árdua, pois são várias situa-
ções que apesar de simples muitas 
vezes transformam-se em grandes 
problemas, abalando a boa convi-
vência entre os condôminos. 
Conheça nosso Blog e cadastre-se 
para receber gratuitamente conte-
údos e atualizações. http://simone-
goncalves.com.br/blog/ 
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Hospedagem por aplicativo 
constitui locação por temporada
A tecnologia evolui e com 

ela também muda a so-
ciedade como um todo, 

incluindo suas relações inter-
nas de natureza social, afetiva, 
trabalhista e comercial. Nesse 
contexto, estamos assistindo 
nos últimos anos uma verda-
deira revolução nos hábitos de 
consumo do brasileiro, sobre-
tudo na forma como ele tem 
acesso e contrata serviços das 
mais variadas categorias: desde 
o carro que o conduzirá ao tra-
balho até o apartamento em que 
se hospedará no feriado. 
O uso dos smartphones se tor-
nou protagonista nessas es-
colhas aliado ao advento dos 
aplicativos de serviços. Um 
exemplo desses que tem dado 
o que falar nos condomínios 
residenciais é o Air Bnb, com o 
qual é possível se cadastrar tan-
to para ser anfitrião, quanto para 
ser hóspede, e assim encontrar 

diversos tipos de imóveis para 
locação de curto período, po-
dendo contratar até mesmo uma 
diária única. 
Essa possibilidade de ter um 
fluxo flutuante de visitantes no 
condomínio tem desagradado 
uma parcela de pessoas, embora 
seja uma bandeira de defesa por 
parte de quem ganha dinheiro 
com os alugueis. Muitos des-
ses conflitos têm sido levados à 
Justiça.
Embora, trate-se de um dispo-
sitivo recente e não haja regras 
muito bem estabelecidas com 
foco específico para essa mo-
dalidade de negócio (que vem 
dando o que falar nos edifícios), 
os juristas, de modo geral, têm 
mantido uma interpretação con-
servadora da legislação vigente, 
compreendendo esse tipo de lo-
cação como um aluguel de tem-
porada como qualquer outro do 
qual o proprietário do imóvel 

tem pleno direito de fazer. 
Foi esse o entendimento recente 
do Tribunal de Justiça de Santa 
Catarina (TJSC) que em agos-
to deste ano decidiu que uma 
moradora de Florianópolis não 
poderá ser impedida de alugar 
o próprio apartamento por meio 
de um aplicativo de hospeda-
gem na internet. O caso teve 
início quando, em ação movida 
na 4ª Vara Cível da Capital, a 
autora relatou ter sido notifica-
da pelo síndico de que, confor-
me supostas regras do condomí-
nio, somente seria permitida a 
locação do imóvel por períodos 
superiores a 90 dias. A alegação 
foi de que aluguéis por tempo 
inferior caracterizariam hos-
pedagem, o que poderia gerar 
multa condominial. 
Na sentença, a juíza destacou 
que a convenção do condomí-
nio não proíbe de maneira ex-
pressa a locação por temporada 

e, para a magistrada, as locações 
realizadas pela autora se con-
figuram como aluguel de tem-
porada, visto que o tempo pelo 
qual ocorre a ocupação, seja 
um ou 90 dias (prazo máximo 
previsto na legislação) não des-
caracteriza locação quando res-
peitadas as práticas previstas, ou 

seja, se não há atividade comer-
cial. A sentença também frisou 
que a moradora e seus locatários 
estão sujeitos às demais regras e 
determinações do condomínio, 
de forma que a proprietária é 
responsável por eventuais danos 
gerados pelos ocupantes de sua 
unidade. 



  Desentupidora 
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  Autovistoria

  Alarmes

  Advocacia

  Brinquedo

  Bloqueador de Ar

   Cracha de Estacionamento

  Engenharia 

  Energia Solar

  Guardião de Piscinas  

  Engenharia 
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  Pinturas e Reformas

  Pinturas e Reformas   Pinturas e Reformas

  Limpeza e Manutençao Predial

  Segurança Eletrônica

  paisagismo

   Interfone
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Versátil nas combinações e 
prático na instalação, o pa-
pel de parede revolucionou a 
arquitetura e o design de in-
teriores. Com ele é possível 
dar uma repaginada em um 
ambiente, gastando relativa-
mente poucos recursos. Se o 
seu condomínio precisa de um 
novo toque no hall ou outro 
ambiente coletivo, essa pode 
ser a opção mais adequada 
para fazer uma renovação sem 
gastar tanto. 
Embora o fator econômico 
seja relevante, a escolha do 

DICAS| DICAS| DICAS| DICAS| DICAS| DICAS| Redação com Assessoria |

papel de parede não deve levar 
em conta apenas o custo. Para 
se obter um resultado de qua-
lidade e duradouro, é preciso 
se certificar da qualificação do 
produto por meio da identifi-
cação do fabricante. Na hora 
da escolha, verifique se o pa-
pel rasga com facilidade, por 
exemplo, e descarte os mais 
frágeis. Na hora de instalar é 
importante ter uma parede 
bem preparada, isto é, sem ir-
regularidades, buracos, infil-
trações e fissuras e limpa.

Ar condicionado
Em busca de conforto, a ins-
talação de equipamentos de ar 
condicionado é essencial para 
promover a climatização ideal 
de ambientes como salão de 
festas e outras áreas fechadas 
de uso coletivo no condomí-
nio. Porém, antes de ir às com-
pras, há critérios que devem 

ser considerados e o preço não 
é o único. A potência do apare-
lho deve ser estimada com base 
em uma série de fatores. 
Devem ser observados, por 
exemplo: a quantidade de jane-
las e portas; qual a circulação 
média de pessoas no ambien-
te; o número de equipamentos 
eletrônicos que possam estar 
gerando calor; qual a posição 
solar do cômodo no qual o 
aparelho será instalado, bem 
como o local específico em que 
se pretende colocá-lo. A uni-
dade de medida para os apa-
relhos de ar condicionado é o 
BTU: quanto mais BTUs pos-
suir um equipamento, maior 
será sua potência de refrige-
ração. Quanto maior a área a 
ser refrigerada, mais BTUs são 
requeridos. 

Você sabia que o sol emite uma 
radiação a qual é dividida em 
3 partes? Trata-se dos raios ul-
travioletas (que podem causar 
câncer de pele e também trazer 
prejuízos a móveis), a luz visí-
vel e os raios infravermelhos 
(que emitem a maior parte do 
calor). A arquitetura evoluiu, 
juntamente com o mercado de 
vidros, para fornecer soluções 
que proporcionem proteção e 
conforto térmico, filtrando os 
raios solares. 
Uma alternativa de solução 
para proteção solar são os vi-
dros reflexivos, os quais apre-

sentam uma tecnologia bastan-
te avançada para proporcionar 
conforto térmico e controlar 
a luminosidade, isso porque a 
metalização integrada ao vidro 
faz com que boa parte desta 
radiação seja refletida para o 
ambiente externo. O bloqueio 
de calor e luz varia de acordo 
com a cor do vidro e o grau de 
reflexão escolhido. A especifi-
cação de profissionais especia-
lizados é imprescindível para 
que o vidro escolhido seja de 
acordo com os índices de fator 
solar, transmissão de luz e re-
fletividade. 

Papel de parede Vidros reflexivos
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Saunas proporcionam relaxamento 
e saúde aos usuários do condomínio 

BEM ESTAR Por Redação JS | 

O que agrega valor aos edi-
fícios residenciais é aquilo 
que ele oferece de van-

tagens a seus condôminos e isso 
inclui desde os dispositivos de se-
gurança, sua localização e também 
seus atrativos de lazer, os quais 
funcionam como um diferencial, 
sendo fator decisivo na hora das 
pessoas optarem por viver em 
condomínio. 
Esses equipamentos voltados ao 
bem-estar podem oferecer, além 
de distração, um agradável mo-
mento de relaxamento e também 
contribuir para a saúde dos mora-
dores. Exemplo disso são as sau-
nas, que podem – dentro do pró-
prio condomínio – proporcionar 
bons momentos benéficos à saúde 
e à estética dos condôminos. 

Você já experimentou passar al-
guns minutos relaxando em uma 
sala quentinha, sentindo os mús-
culos do corpo descontraírem? O 
calor ajuda a aliviar as dores mus-
culares provocadas pela tensão do 
dia a dia e até a aliviar sintomas 
da fibromialgia. Também atua na 
melhora e ativação da circulação 
sanguínea.
Especialistas estimam que 10 mi-
nutos de transpiração na sauna 
equivalem a cerca de 30 minutos 
de exercícios aeróbicos, o que es-
timula o bom funcionamento dos 
pulmões, desobstrui as vias nasais 
e combate a retenção de líquidos, 
ajudando a desinchar.
Saiba que existem saunas em duas 
modalidades: secas ou a vapor, 
sendo essas últimas mais comuns 

em residenciais. Ambas trazem 
benefícios. O principal é sem dú-
vidas o alívio do estresse. Para po-
tencializar essa função, é possível 
adicionar ervas terapêuticas para 
aromatizar as sessões.

Estabelecendo regras
Assim como quaisquer outras áre-
as de uso coletivo do condomínio, 
a sauna também precisa de regras 
e é preferível que as principais 
estejam afixadas em local visí-
vel. Além das orientações básicas 
pertinentes a quem opera a ma-
nutenção da estrutura, algumas 
informações devem ser destinadas 
aos usuários, visando ao funciona-
mento adequado do espaço.
Não se deve levar alimentos ou 
bebidas para o recinto; é proibido 
fumar; artefatos de higiene pesso-

al como cortadores de unha, lixas, 
depiladores também são vetados; a 
sauna também não é local para to-
mar banho, descolorir pelos, tingir 
cabelo ou outros procedimentos 

estéticos. Também é importante 
frisar que não é recomendada a 
presença de menores de 18 anos 
sem a presença de seus pais/res-
ponsáveis.


